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LEGISLATIVA 
CtARÀ c m 

»crtiíiu M> OKISH ern 
Oii O^Rec. Por;/c^^jr^u 

Estabelece pnoridade de tramitação aos processos 
e procedimentos administrativos em que figure 
como parte ou interveniente pessoa com idade 
igual ou superior a sessenta e cinco anos. 

Art 1° - Os processos ou procedimentos administrativos, no âmbito da administração direta e 
indireta, nos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios que tenham como parte ou 
interveniente pessoa com idade igual ou supenor a sessenta e cinco anos, terão prioridade de 
tramitação 

Art 2 o - O interessado na obtenção desse beneficio, juntando prova da sua idade, deverá 
requerê-lo à autoridade administrativa a que se encontra vinculado o processo 
Parágrafo único - A prova da idade poderá ser feita através de qualquer documento hábil 

Art 3° - Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 
sessenta e cinco anos 

Art 4° - Os processos de que trata a presente Lei deverão ser identificados através de uma fita 
adesiva, ou carimbo equivalente, com os dizeres 'TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL - idoso" 

Art 5° - Esta Lei entra em vigor no prazo de tnnta dias a partir da data de sua publicação 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa àp Estado do Ceará, em 1° de junho de 
2006 

DeputadoJ^ 

JUSTIFICATIVA 

A presente matéria viabiliza o texto constitucional precisamente em seu art 285 que 
assegura aos idosos, tratamento digno e humanitário Por óbvio que pnvilegra essas pessoas 
também em respeito ao estatuto do idoso previsto na Lei Federal 10 741/2003 
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para análise e parecer. 

Fortaleza, 2fiMe'\ú\hoóp 20p6 

Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador d » Contuttorias Técnica* 
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P A R E C E R 

I - HISTÓRICO 

Hi 

Submete-se â apreciação da Procuradoria Jurídica desta 
Casa de Leis, com e s t e i o no Ato Normativo 200/96, em seu 
a r t . I o , i n c i s o V, a fim de e m i t i r - s e parecer técn j co 
quanto à sua c o n s t i t u c i o n a l i d a d e , legalidade, j u r i d i c i d a d e 
e regimentalidade, o Pro]eto de L e i n 0 88/2006, de a u t o r i a 
da Excelentissimo Senhor Deputado HEITOR FÉRRER, que 
"Estabelece p r i o r i d a d e de tramitação aos processos e 
procedimentos a d m i n i s t r a t i v o s em que f i g u r e como p a r t e 
pessoa com idade i g u a l ou s u p e r i o r a sessenta e cinco 
anos." 

Em sua justificativa o Nobre Parlamentar argumento: "A 
presente matéria viabiliza o texto constitucional 
precisamente em seu art.285 que assegura aos jdosos, 
tra tamento digno e humanitário. Por óbvio que pnvi leg ia 
essas pessoas também em respei to ao estatuto do ido^o 
previsto na Lei Federal 10.741/2003." 

I I - ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, esLabeJ ece que a 
organização p o l i t i c o - a d m i m s t r a t i v a da República Federativa 
do B r a s i l compreende a União, os Estados, o D i s t r i l o 
Federal e os Municípios, todos autónomos, nos termos 
daquela Constituição (art.18, C/F 88). 

Dispõe, outrossim, a Constituição da República, em seu 
a r t . 25, § I o , que os Estados orgamzam-se e regem-se pelas 
Constituições e l e i s que adotarem, observados os princípios 
daquela Constituição, e que sâo reservados aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas pela mesma. 
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íi Estabelece ainda a Carta Magna Federal, em seu a r t . 3°, 
i n c i s o IV, que constituem o b j e t i v o s fundamentais da 
República Federativa do B r a s i l promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação; e em seu a r t . 5 o, que todos 
sào i g u a i s perante a l e i , sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos b r a s i l e i r o s e estrangeiros 
residentes no País a i n v i o l a b i l i d a d e do d i r e i t o á vida, a 
liberdade, á igualdade, à segurança e à propriedade. 

A Constituição Estadual, por seu turno, determina em 
seu a r t i g o 14, i n c i s o I I I , que o Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de d i r e i t o público i n t e r n o , exerce em seu 
t e m tório as competências que, expl í c i ta ou 
implic i t a m e n t e , não lhe sejam vedadas pela Constituição 
Federal, observados os seguintes princípios* defesa da 
igualdade e combate a qualquer forma de discriminação em 
razão de nacionalidade, condição e l o c a l de nascimento, 
raça, cor, religião, origem étnica, convicção política ou 
filosófica, deficiência física ou mental, doença, idade, 
a t i v i d a d e p r o f i s s i o n a l , estado c i v i l , classe s o c i a l e sexo 

. í 

Ademais, acrescenta a Carta Magna Estadual em seu 
a r t i g o 20, i n c i s o I I , que é vedado ao Estado e Municípios 
estabelecer qualquer t i p o de discriminação ou p n vilégios 
entre cidadãos b r a s i l e i r o s . 

Em seu a r t . 2 30, reza ainda a Carta Política de 198 8, 
que a família a sociedade e o Estado têm o dever de amparar 
as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-esta r c 
garantindo-lhes o d i r e i t o à vida. De i g u a l forma, determinn 
a Carta Magna Estadual que o idoso terá d i r e i t o á saúde, à 
proteção, â assistência s o c i a l , ao tr a b a l h o , à educação, ao 
lazer, à justiça e á vida c o l e t i v a . Para assegurar a 
e f e t i v i d a d e desses d i r e i t o s , incumbe ao poder púb]ico 
adotar medidas para g a r a n t i r ao idoso sua participação na 
comunidade e implementar uma política s o c i a l para idosos em 
todo o Estado ( A r t . 282, § I o / CE 89). 

f OCDSWKMIQR MOMIU. 3BD7 0 0 * 0 0 f t W t S 

n - tOa-8S 277 3900 FAX. IOB» 777 27*3 

1 C t P 6 0 1 7 0 9 0 0 F Q B t A L I t * C I A B A 

»peiB>w o a ^ n M wo* //wwm tt ca J D * t f 



I t 

*í 

/âmk 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N* L 159/06 
PROJETO DE LEI N 0 0088/2006 
AUTORIA: DEPUTADO HEITOR FÉRRER 
MATÉRIA: ESTABELECE PRIORIDADE 
AOS PROCESSOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
EM QUE FIGURE COMO PARTE OU INTERVENIENTE 
PESSOA COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A SESSENTA E 
CINCO ANOS 

> i 

•a 

Entendemos que a matéria deste projeto de l e i e 
alcançada pelo princípio da igualdade em nossa Lei Maior 
pelo caput do a r t . 5 o. Uma l e i t u r a s u p e r f i c i a l desse 
princípio pode levar-nos à conclusão de que um tratamento 
diferenciado previsto pela l e i estaria a f e r i - l o . 
Entretanto, não é bem assim, pois, que a interpretação do 
mesmo deve ser f e i t a . Considerando que a condição da vida 
humana é essencialmente marcada pela pluralidade e pela 
diferença, seja social, económica, ou de qualquer traço 
subjetivo, a l e i para a t i n g i r a equidade e a justiça em sua 
atuação, nào poderá desconsiderar t a i s características. 
Assim, por uma simples operação lógica, conclui-se que 
somente tratando desigualmente os desiguais é que l e i 
propiciará igualdade aos sujeitos envolvidos no processo de 
busca por justiça. 

Is t o , aliás, é bem visível ao longo dos dispositivos 
constitucionais supracitados tratando especificamente dos 
idosos. Poderíamos, outrossim, c i t a r meramente para fms de 
analogia outras conquistas que lhes foram garantidas por 
l e i como aos maiores de sessenta anos a gratuidade do 
transportes coletivos urbanos e prioridade em f i l a s no 
atendimento bancário. 

A doutrina pátria confirma o pensamento esposado: 

"0 gue se veda são diferencia ções a r b i t r a r J as, as 
d i s c r i m i n a ç õ e s absurdas, p o i s o t ratamento des igual dos 
casos des igua i s , na medida em que se desiguaIam, é 
e x i g ê n c i a t r a d i c i o n a l do concei to de J u s t i ç a , p o i s o que 
realmente pro tege s ã o cer tas f i n a l i d a d e s , somente se tendo 
lesado o p r i n c í p i o c o n s t i t u c i o n a l quando o elemento 
d i s c r i m i n a d o r não se encontra a s e r v i ç o de uma f i n a l ãdade 
aco lh ida p e l o d i r e i t o , sem que se e s q u e ç a /".../ que as 
chamadas l i be rdades m a t e r i a i s têm por o b j e t i v o a igualdade 
de c o n d i ç õ e s s o c i a i s , meta a ser a l c a n ç a d a , não só por meio 
de l e i s , mas também por a p l i c a ç õ e s de p o l i t i c a s ou 
programas de a ç ã o e s t a t a l " . (Alexandre de Moraes, in 
Direito Constitucional, 2000, p 61). 
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Em nosso País, é notória a e s t r e i t e z a das vias de 
inserção s o c i a l para a maioria da população idosa, 
considerando-se desde o regime previdenciário até as 
ativ i d a d e s mais c o t i d i a n a s . Esta realidade está bem 
d i s t a n t e dos o b j e t i v o s propostos pela Carta Magna de 1988. 

No que tange aos procedimentos a d m i n i s t r a t i v o s , nenhum 
cidadão merece esperar muito por um desfecho j u s t o o 
adequado, muito menos um idoso que, por sua situação 
etária, tem ainda mais urgência em ver sua causa resolvida 
Diante da realidade do B r a s i l , r e f l e t i d a em todos os 
âmbitos da Administração Pública, é óbvia a necessidade dc 
que sejam a g i l i z a d o s os processos a d m i n i s t r a t i v o s . Enquanco 
uma medida mais equânime não é aplicada, t r a t a r 
desigualmente os que estão em condições d i s t i n t a s revela-
se, no caso do p r o j e t o de l e i em análise, um meio j u s t o de 
amenizar a situação d i f i c u l t o s a em que se encontram muitas 
pessoas de idade avançada que esperam anos para verem 
atendidos os seus p l e i t o s no âmbito da Administração 
Pública. Entendemos, portanto, que o o b j e t i v o p r e v i s i o 
neste p r o j e t o alinha-se com uma f i n a l i d a d e p r e v i s t a na 
Constituição de 1988, qual seja, o dever do Estado em 
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar, enfim, 
garantindo-lhes o d i r e i t o à vida. 

I I . I I - DO ESTATUTO DO IDOSO 

Com e f e i t o , a L e i n 0 10.741, de 1° de outubro de 2003, 

que "Dispõe sobre o Es t a t u to do Idoso e dá o utras 

superior a 

, =f — 

60 anos, a p r i o r i d a d e na tramitação dos 

processos e procedimentos e na execução dos atos e 

diligências j u d i c i a i s em que f i g u r e como p a r t e ou 

, f 

iw n i w n W M W I I » mw aaéao TOMCS 

m_ PnaS) 7 7 7 . » » FM. (OoKW TTT J / r ã 

CLP » 0 1 7 0 > 0 0 FOHIALÍJ* CCABA 

r M * m u i i P i l j » ^ » ^ tmx/fmmm W * f 



! \ 

/ # - \ \ 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N 0 L 159/06 
PROJETO DE LEI N 0 0088/2006 
AUTORIA: DEPUTADO HEITOR FÉRRER 
MATÉRIA: ESTABELECE PRIORIDADE 
AOS PROCESSOS E PROCEDIMENTOS 

À 
i\ 

^^ffi^y _ 
DE /-jÉRAtíl TAÇAO 

ADMINISTRATIVOS 
EM QUE FIGURE COMO PARTE OU INTERVENIENTE 
PESSOA COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A SESSENTA E 
CINCO ANOS 

V 

i n t e r v e n i e n t e , senão vejamos o que rezam os a r t i g o s 1 0 , 70 

e 71, da sob r e d i t a L e i : 

" A r t . 1- É i n s t i t u i d o o Estatuto do Jdoso, 
destinado a regular os d i r e i t o s assegurados às 
pessoas com idade i g u a l ou superior a 60 
(sessenta) anos. 

!{' 
1 . 
h \ 

(...) 

A r t . 70. O Poder Público poderá c r i a r varas 
especializadas e exclusivas do idoso. 

A r t . 71. É assegurada p r i o r i d a d e na tramitação 
dos processos e procedimentos e na execução 
dos atos e diligências j u d i c i a i s em que f i g u r e 
como p a r t e ou i n t e r v e n i e n t e pessoa com idade 
i g u a l ou superior a 60 (sessenta) anos, em 
qualquer instância." 

I I . I I I - DA ANTINOMIA DAS LEIS 

, l 
l 

ií 
\ 
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i 

Dessume-se, que, o Nobre Parlamentar, valendo-se de sua 
p r e r r o g a t i v a de l e g i s l a r , em obediência a Constituição 
Federal, entendeu que caberia aqui a competência 
l e g i s l a t i v a reservada, remanescente ou r e s i d u a l , p o s i t i v a d a 
no § I o do a r t . 25 da nossa L e i Maior, uma vez que a 
presente proposição l e g a l , apenas v i s a estabelecer 
p r i o r i d a d e de tramitação aos processos e procedimentos 
a d m i n i s t r a t i v o s em que f i g u r e como p a r t e pessoa com idade 
i g u a l ou superior a sessenta e cinco anos, e c omo v i s t o 
anteriormente, a p r o p o s i t u r a t r a t a de matéria p r e v i s t a nas 
Constituições Federal e Estadual e cuja competência 
l e g i s l a t i v a não se encontra vedada pela Constituição 
Federal, podendo assim os Estados exercerem em seus 
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territórios as competências que, e x p l i c i t a ou 
im p l i c i t a m e n t e , não lhe sejam vedadas pela Carta Magna 
Federal, observando-se certos princípios c o n s t i t u c i o n a i s . 

E n t r e t a n t o , estamos aqui d i a n t e de uma situação em que 

uma L e i Federal, em plena vigência e eficácia, assegura 

p r i o r i d a d e na tramitação dos processos e procedimentos e na 

execução dos atos e diligências j u d i c i a i s em que f i g u r e 

como p a r t e ou i n t e r v e n i e n t e pessoa com idade i g u a l ou 

superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância e, a 

proposta de l e i estadual estabelece p r i o r i d a d e de 

tramitação aos processos e procedimentos a d m i n i s t r a t i v o s em 

que f i g u r e como p a r t e pessoa com idade i g u a l ou superior a 

65 (sessenta e cinco) anos. 

Entendemos que a aprovação da presente proposição l e g a l 

e n s e j a r i a na perda de um d i r e i t o já a d q u i r i d o e garantido à 

pessoas com idade i g u a l ou superior a 60 (sessenta) anos de 

idade, gerando assim uma "antinomia" e n t r e as duas normas. 

Vejamos o entendimento da d o u t r i n a do D i r e i t o quanto à 
antinomia: 

Norberto Bobbio reconhece que, "A situação de normas 
incompatíveis entre si é uma das dificuldades frente as 
quais se encontram os juristas de todos os tempos, tendo 
esta situação uma denominação própria: antinomia Assim, em 
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c o n s i d e r a n d o o ordenamento j u r í d i c o uma un idade s i s t é m i c a , 
o D i r e i t o nào t o l e r a a n t i n o m i a s . " 1 

"Em segundo lugar, busca-se saber se o ordenamento 
jurídico constitui, além de UHIDADE, um SISTEMA. O problema 
fundamental que se coloca diz respeito às antmomj as 
jurídicas, definida como aquela situação na qual são 
colocadas em existência duas normas, das quais uma obriga e 
outra proíbe, ou uma obriga e a outra permite o mesmo 
comportamento."2 

Por antinomia jurídica, na liçào de Tércio Sampaio 
Ferraz Júnior, entende-se " [ . . . ] a oposição que ocorre 
entre duas normas contraditórias (total ou parcialmente), 
emanadas de autoridades competentes num mesmo âmbito 
normativo, que colocam o sujeito numa posição insustentável 
pela ausência ou inconsistência de critérios aptos a 
permitir-lhe uma saída nos quadros de um ordenamento dado " 

1/ 

•i 

I I . I I I . I - CLASSIFICAÇÃO DAS ANTINOMIAS 

As antinomia sáo c l a s s i f i c a d a s em: 

I - Antinomias Reais: pressupõem um c o n f l i t o ou uma 
colisão entre normas ] u r i d i c a s , que se excluem 
reciprocamente, por ser impossível remover a contradição 
com os critérios existentes no ordenamento jurídico, até 
mesmo porque esses são c o n f l i t u o s o s . 

1 BOBBIO, Norberto Des critères pour résoudre les antinomies In PERELMAN, C Les antinomies du Droit 
Bruxelles Editions Bruylant, 1965 p250 

-Ob Cit Pág 250 
3 FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio Introdução ao Estudo do Direito: técnica, decisão, dominação. 2 a ed 
Sao Paulo Atlas, 1994, p 211 
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Nesse sentido, Tércio Sampaio Ferraz Júnior explica 
que: 

"0 reconhecimento desta lacuna nâo exclui a 
possibilidade de uma solução efetiva, quer por meios ab-

rogatórios (edita-se nova norma que opta por uma das normas 
antinômicas), guer por meio de interpretação eguita tiva, 
recurso ao costume, á doutrina, a princípios gerais do 
direito, entre outros. 0 fato, porém, de que estas 
antinomias ditas reais sejam solúveis desta forma não 
exclui a antinomia, mesmo porque qualquer das soluções, ao 
nível da decisão judiciária, pode suprimi-Ja no caso 
concreto, mas não suprime a sua possibi lidade no todo do 
ordenamento, inclusive no caso de edição de nova norma, que 
pode por pressuposição, eliminar uma antinomia e, ao mesmo 
tempo dar origem a outras. 0 reconhecimento de que há 
antinomias reais indica, por fim, que o direito não tem o 
caráter de sistema lógico-matemático, pois sistema 
pressupõe consistência, o que a presença da antmomi a rea J 
exclui." 4 

I I - Antinomias Aparentes: pressupõem a existência dc 
critérios que permitam sua solução. Constatada a existência 
de antinomias aparentes, cumpre ao operador ] u r i dico 
conhecer os critérios que podem ser u t i l i z a d o s na solução 
do impasse ocasionado entre as normas aparentemente 
incompatíveis, e i s que não demonstram verdadeiramente 
inconsistência do ordenamento ]urídico. 

I I . I I I . I I - DOS CRITÉRIOS PARA A SOLUÇÃO DE 
ANTINOMIAS APARENTES 

( I 

4 TERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio Introduçflo ao Estudo do Direito técnica, decisfio, dominação 2" cd 

Sflo Paulo Atlas, 1994. p 211 
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Os critérios para 
i n t e r n o são: 

a solução de antinomias no d i r e i t o 

I - Critério Cronológico: Este critério é anunciado 
pelo brocardo jurídico: " l e x p o s t e r i o r derogat l e g i 
p r i o r i o u seja, norma p o s t e r i o r revoga a n t e r i o r 
Portanto, em e x i s t i n d o duas normas incompatíveis, prevalece 
a norma p o s t e r i o r . Essa regra se e x p l i c a pelo f a t o de a 
eficácia da l e i no tempo ser l i m i t a d a ao pra zo de sua 
vigência, que começa com a sua publicação e perdura até a 
sua revogação. Desse modo a l e i só começa a produzir seus 
e f e i t o s após en t r a r em vigência e de:xa de produzi-]os 
depois de revogada. 

Como ensina Norberto Bobbio, "Do princípio de que a I&i 
só tem eficácia durante a vigência, resulta que nenhuma ICJ 
pode aplicar-se a fatos anteriores (nenhuma lei tem eleito 
retroativo). 0 único caso de retroatividade permissível é 
da lei penal favorável ao réu." 5 

I I - Critério Hierárquico: chamado também de "/-ex 
superior", i n s p i r a d o na expressão l a t i n a "lex superjor 
derogat l e g i i n f e r i o r i " , i s t o é, norma superior revoga 
i n f e r i o r , de forma a sempre prevalecer a l e i superior no 
c o n f l i t o . Assim, na existência de normas incompatíveis, por 
esse critério, prevalece a hierarquicamente superior 0 
contrário, uma norma i n f e r i o r revogar uma superior e 
inadmissível. 

I I I - Critério da Especialidade: denominado "Le.-. 
s p e c i a l i s " , em função da expressão l a t i n a "lex s p e c i a l i s 
derogat l e g i g e n e r a l i ", s i g n i f i c a d i z e r , norma especial 
revoga a g e r a l . Logo, se as normas incompatíveis forem 
g e r a l e e s p e c i a l , prevalece a segunda. 0 entendimento que 
n o r t e i a esse critério diz r e s p e i t o à circunstância de a 
norma especial contemplar um processo n a t u r a l de 
diferenciação das categorias, p o s s i b i l i t a n d o , assim, a 
aplicação da l e i especial aquele grupo que contempla as 
peculiaridades nela presentes, sem f e r i r a norma geraJ, 

5 BOBBIO, Norberto Des critères pour résoudre les antinomies In PERELMAN, C Les antinomies du Droii 
Bruxelles Editions Bruylant, 1965 p252 
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ampla por demais. Além do mais, a aplicação da regra geral 
i m p o r t a r i a no tratamento i g u a l de pessoas que pertencem a 
categorias d i f e r e n t e s , e, portanto, numa injustiça, v i s t o 
que o l e g i s l a d o r , ao t r a t a r de maneira específica de um 
determinado tema faz isso, - presumidamente, com maior 
precisão. 

Tratamos até então, de critérios de resolução de 
antinomias entre normas. Ocorre, todavia, que é pacífico dc 
se v e r i f i c a r o c o n f l i t o entre os próprios critérios a serem 
empregados, quando possível a aplicação de dois critérios 
para o mesmo caso, sendo que a eleição de um deles enseja a 
preferencia de uma das normas e a adoção do outro re s u l t a 
na escolha da outra norma. 

Um exemplo clássico é o c o n f l i t o de uma norma 
c o n s t i t u c i o n a l a n t e r i o r com uma norma ordinária p o s t e r i o r . 

Passa-se, 
c o n f l i t o s : 

então, às hipóteses de ocorrência de 

;l 
L 

U 

I - Critério Cronológico e Critério Hierárquico 

Em concorrendo este dois critérios, aplica-se o 
hierárquico que é considerado mais f o r t e , afastando-se o 
cronológico que é t i d o como mais fraco, como recomenda a 
parêmia: lex p o s t e r i o r non derogat p r i o r i s u p e r i o r i . Tal saída 
é bastante compreensível, pois se se admitisse alteração da 
l e i hierarquicamente superior por uma l e i i n f e r i o r 
subsequente, o princípio da hi e r a r q u i a r e s t a r J a esvaziado e 
inoperante. Por conseguinte, como ]á se assinalou 
anteriormente, o critério cronológico só é u t i l i z a d o para 
normas que ocupam o mesmo patamar hierárquico. 

I I - Critério de Especialidade e Critério Cronológico 

Esse embate s e r i a evidenciado quando uma norma geral nova 
viesse a a t i n g i r uma norma espacial a n t e r i o r . 0 choque se 
resolve, em princípio, pela máxima: iex p o s t e r i o r g e n e r a i i s 
non derogat p r i o r i s p e c i a l i , preponderando o c r i tério da 
especialidade sobre o cronológico. A escolha se embasaria nos 

10 
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fundamentos que j u s t i f i c a m o critério da especialidade, ou 
seja, o caráter mais j u s t o da l e i excepcional em relação a 
g e r a l , bem como a igualdade de tratamento de situações 
dife r e n c i a d a s . No entanto, nem sempre a escolha mais acertada 
é o critério da especialidade, a - regra aqui não é absoluta, 
admitindo-se, conforme o caso, a preferência do critério 
cronológico. 

I I I - Critério Hierárquico e Critério de Especialidade 

Nessa hipótese, não há uma solução absoluta consolidada, 
pois se está diant e de dois critérios f o r t e s : um prezando pelo 
respeito da norma superior e o outro pela adequação paulatina 
do d i r e i t o aos reclamos s o c i a i s . Para Bobbio, teor:camen Lo, 
dever-se-á adotar o critério hierárquico, pois s e r i a 
inconcebível, v.g., que uma norma ordmária especial pudesse 
a l t e r a r uma norma c o n s t i t u c i o n a l a n t e r i o r , embora na prática, 
por vezes isso se dê, tendo em v i s t a o princípio de justiça 
que impõe: suum cuique t r i b u e r e . Desta r t e , há de se a n a l i s a r 
caso a caso, para d e c i d i r qual dos critérios a ser u t i l i z a d o , 
pois só o f a t o na sua concretude suscitará a escolha c o r r e t a . 
Fica, contudo, c l a r o que a preterição do critério h:erárquico 
pelo critério da especialidade só é possível quando as 
circu n s t a n c i a s impuserem a equidade. 

Mana Helena Diniz bem expõe que não há uma meta-regra 
geral de solução do c o n f l i t o sendo caso da presença de 
antinomia r e a l . São suas palavras: 

"Wo conflito entre o critério 
hierárquico e o de especialidade, havendo uma norma 
superior-geral e outra norma mfenor especial, não 
será possível estabelecer uma meta-regra gera 1, 
preferindo o critério hierárquico ao da 
especialidade ou vice-versa, sem contrariar a 
adaptabilidade do direito. Poder-se-á, então, 
preferir qualquer um dos critérios, não existindo, 
portanto, qualquer prevalência. Todavia, segundo 
Bobbio, dever-se-á optar, teoricamente, pelo 
hierárquico; uma lei constitucional geral deverá 
prevalecer sobre uma lei ordmána especial, pois se 

11 
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se admitisse o princípio de que uma 1 ei ordinária 
especial pudesse derrogar normas constitucionais, os 
princípios fundamentais do ordenamento jurídico 
estariam destinados a esvaziar-se, rapidamente, de 
seu conteúdo. Mas, na prática, a exigência de se 
adotarem as normas gerais de uma Constituição a 
situações novas levaria, às vezes, à aplicação de 
uma lei especial, amda que ordinária, sobre a 
Constituição. A supremacia do critério da 
especialidade só se j u s t i f i c a r i a , nessa hipótese, a 
partir do mais alto princípio da justiça: suum 
cuique tribuere, baseado na interpretação de que 'o 

gue é igual deve ser tratado como igual e o que é 
diferente, de maneira diferente' Esse princípio 
serviria numa certa medi da para solucionar 
antinomia, tratando iguaImente o que é igual c 
desigualmente o que é desigual, fazendo as 
diferenciações exigidas fática e valora tivamente". 0 

Vejamos, agora, o entendimento 
Federal sobre o assunto: 

do Supremo T r i b u n a l 

( c f . HC 72.131-RJ), nem toda l e i nova, somente 
porque ó l e i nova, tem força para revogar uma 
l e i a n t e r i o r que com e l a c o n f l i t a . Não basta 
somente ser l e i nova. Exige-se mais: além de 
nova, deve ser apta a revogar a l e i a n t e r i o r 
E esta qualidade só se v e r i f i c a nas hipóteses 
em que ambas as l e i s (nova e a n t e r i o r ) , sejam 
g e r a i s , ou ambas sejam es p e c i a i s . 

Não poderíamos deixar de mencionar aqui, outro critério 
adotado no D i r e i t o B r a s i l e i r o , consagrado por nossa 
doutrina pátria, e também aplicado pelo Supremo Tribuna] 
Federal (e essa conclusão se e x t r a i de seus próprios 
primados), a saber, "lex pos t e r i or g e n e r a l i s non derogat 

DINIZ, Mana Helena, Conflito de Normas SSo Paulo Editora Saraiva 2003, p 50 
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legri p r i o r i s p e c i a l i " - é d i z e r , 
derrogar uma l e i especia l. 

uma lei geral nào pode 

Em res umo, além do critério "lex pos t e r i o r derogat 
p r i o r i " , o Supremo Tri b u n a l Federal, a p l i c a ainda um outro, 
qual seja, o da "lex p o s t e r i o r g e n e r a l i s non derogat l e g i 
p r i o r i s p e c i a l i " , ou seja, " l e i s especiais não se hão de 
re p u t a r revogadas pelas g e r a i s , salvo guando expressamente 
regulem a matéria ou e x p l i c i t e m a revogação" (Acórdão do 
REsp 5.344-MG, da 3.a Turma do STJ, de 11.03.91, r e i . Min 
Eduardo R i b e i r o ) . 

Enfim, este é o argumento que vem sendo u t i l : z a d o pela 
Suprema Corte B r a s i l e i r a , no que tange á especialidade das 
l e i s . 

I I I - CONCLUSÃO 

Aasim, pelo f a t o de, ]á e x i s t i r , no âmbito j u r i d i c o 

f e d e r a l , legislação em plena vigência e eficácia 

d i s c i p l i n a n d o a matéria sobre a qual pretende o Nobre 

Parlamentar l e g i s l a r , a saber a L e i n" 10.741, de 1° de 

outubro de 2003, que "Dispõe sobre o E s t a t u t o do Idoso e dá 

outras providências", assegurando p r i o r i d a d e na tramitação 

dos processos e procedimentos e na execução dos atos e 

diligências j u d i c i a i s em que f i g u r e como p a r t e ou 

i n t e r v e n i e n t e pessoa COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A 60 

(SESSENTA) ANOS, em qualquer instância ( a r t 71) , 

entendemos que a aprovação da presente proposição l e g a l 

estabelecendo p r i o r i d a d e de tramitação aos processos e 

procedimentos a d m i n i s t r a t i v o s em que f i g u r e como p a r t e 

pessoa com IDADE IGUAL OU SUPERIOR A 65 (SESSENTA E CINCO) 
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ANOS, e n s e j a r i a na perda de um d i r e i t o ]á adquirido e 

garantido à pessoas com idade i g u a l ou superior a 60 

(sessenta) anos de idade, gerando assim uma "antinomia" 

e n t r e as duas normas. 

Diante do todo exposto, opinamos CONTRARIAMENTE à 

ad m i s s i b i l i d a d e jurídica do Projeto de L e i n 0 88 de 2006, 

de a u t o r i a do Excelentissimo Senhor Deputado H e i t o r Férrer 

;í 
i l 

íi 
k 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 
de j u l h o de 2006. 

Consultor Técnico-Jurídico 

J 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

R E D A Ç À O F I N A L DO PROJETO DE L E I N 0 88/06 

Estabelece prioridade de tramitação aos processos e 
procedimentos administrativos em que figure como parte 
ou interveniente pessoa com idade igual ou superior e 65 
(sessenta e cinco) anos. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ 

D E C R E T A : 

ArL 1° Os processos ou procedimentos administrativos, no âmbito da administração direta 
e indireta, nos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios que tenham como parte ou 
interveniente pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, terão prioridade de 
tramitação. 

Art. 2° O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova da sua idade, deverá 
requerê-lo à autondade administrativa a que se encontra vinculado o processo. 

Parágrafo único. A prova da idade poderá ser feita através de qualquer documento hábil. 
ArL 3* Concedida a priondade, esta não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-

se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 65 
(sessenta cinco) anos. 

ArL 4 o Os processos de que trata a presente Lei deverão ser identificados através de uma 
fita adesiva, ou canmbo equivalente, com os dizeres: "Tramitação Preferencial - idoso". 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de sua 
pubhcação. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
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Estabelece prioridade de tramitação aos processos e 
procedimentos administrativos em que figure como parte 
ou interveniente pessoa com idade .igual ou superior e 65 
(sessenta e cinco) anos. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Os processos ou procedimentos administrativos, no âmbito da administração direta 
e indireta, nos Tnbunais de Contas do Estado e dos Municípios que tenham como parte ou 
interveniente pessoa com idade igual ou supenor a 65 (sessenta e Cinco) anos, terão pnondade de 
tramitação 

Art. 2o O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova da sua idade, deverá 
requerê-lo à autondade administrativa a que se encontra vinculado o processo 

Parágrafo único. A prova da idade poderá ser feita através de qualquer documento hábil 
Art. 3o Concedida a pnondade, esta não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-

se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 65 
(sessenta cinco) anos 

Art. 4 o Os processos de que trata a presente Lei deverão ser identificados através de uma 
fita adesiva, ou canmbo equivalente, com os dizeres. "Tramitação Preferencial - idoso" 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (tnnta) dias a partir da data de sua 
publicação 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
24 de outubro de 2006 
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